
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0001421-90.2011.815.0181 - 4ª Vara 
de Guarabira
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
1º Apelante : Pedro Cardoso da Silva Neto
Advogado : Antônio Teotônio de Assunção (OAB/PB – 10.492)
2º Apelante :  Estado da Paraíba,  representado por seu Procurador  Paulo Renato Guedes 
Bezerra
Apelado : Os mesmos
Remetente : Juízo de Direito da 4ª Vara de Guarabira

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  TECNICO  DE  ENFERMAGEM.  ESCALA  DE 
PLANTÃO.  ADICIONAL  NOTURNO  E  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. 
IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

– “A gratificação por exercício de atividade insalubre depende de 
previsão na Lei local.”
–  “Art.  33  da  CF.  São  direitos  dos  servidores  públicos:  (...)  IV -  
remuneração do trabalho noturno superior à do diurno.”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça  do 
Estado, à unanimidade, negar provimento aos recursos.

RELATÓRIO

Trata-se de remessa necessária e apelações cíveis interpostas em face 
da sentença de fls. 70/73 que, nos autos da Ação de Cobrança c/c Obrigação de Fazer proposta 
por Pedro Cardoso da Silva Neto contra o Esatado da Paraíba, julgou parcialmente procedente 
o  pedido  exordial,  determinando a  implantação  do adicional  noturno,  com pagamento  do 
retroativo desta verba e dos seus reflexos, observado o prazo prescricional quinquenal. 

Irresignado, o promovente apelou (fls. 75/80) pugnando pela reforma 
da sentença para condenar o promovido na equiparação salarial e na majoração do adicional 
de insalubridade.
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O  Estado  da  Paraíba  apresentou  recurso  apelatório  (fls.  81/85) 
pugnando pelo seu provimento para reformar a sentença, julgando totalmente improcedente o 
pedido exposto na petição inicial.

Contrarrazões às fls. 89/98.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu 
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória 
(fls. 113/115).

É o relatório. 

Voto.

Esclareça-se, inicialmente, que o promovente foi admitido no cargo de 
Técnico de Enfermagem em 2008, quando aprovado em concurso público. Afirma trabalhar 
em escala  mista diurna/noturna 30 horas por semana,  exposto a agentes nocivos à saúde, 
fazendo jus ao recebimento de adicional de insalubridade e adicional noturno. 

Dirimindo  a  controvérsia,  o  juízo  a  quo julgou  parcialmente 
procedente  o  pedido  exordial,  determinando  a  implantação  do  adicional  noturno,  com 
pagamento do retroativo desta verba e dos seus reflexos,  observado o prazo prescricional 
quinquenal. 

Inconformados com a sentença, o promovente apelou pugnando pela 
equiparação salarial e majoração do adicional de insalubridade e o promovido  pugnou pela 
total improcedência da demanda.

Pois bem.

O art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil prescreve:

Art.  475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito 
senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: (Redação dada pela 
Lei nº 10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o 
direito  controvertido,  for  de  valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta) 
salários  mínimos,  bem  como  no  caso  de  procedência  dos  embargos  do 
devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor

A partir de uma análise do supracitado dispositivo percebe-se não ser 
cabível a reapreciação da matéria,  em sede de remessa oficial,  quando a condenação não 
alcançar o patamar de 60 salários mínimos.

Nos casos de iliquidez do título judicial,  todavia,  o posicionamento 
anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado para a determinação do 
cabimento  da remessa  consistiria  no  valor  atualizado da  causa  até  a  data  da  prolação  da 
sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O STJ 
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firmou nova posição a respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for ilíquida, não é 
possível adotar o valor atualizado da causa como parâmetro para verificação da incidência do 
art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. LIMITAÇÃO. INTRODUÇÃO DO 
§ 2.º DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º 10.352/01. 
CAUSA DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS 
MÍNIMOS. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. REMESSA 
NECESSÁRIA.  EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE 
ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO  DESPROVIDO.1. A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de 
Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez do título 
judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da causa como parâmetro 
para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade da regra estabelecida no 
art. 475, § 2.º, do Código de Processo Civil.2. Inexistindo qualquer fundamento 
apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão 
mantida por seus próprios fundamentos.3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no 
Ag  1254476/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA,  julgado  em 
29/04/2010, DJe 24/05/2010)

Vale consignar que,  em boa hora, o STJ resolveu sumular a matéria 
consoante teor do enunciado da Súmula 490 daquele colendo tribunal. Observe-se:

Súmula  490  -  A  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da  
condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos,  
não se aplica a sentenças ilíquidas.

Por ser a sentença é ilíquida, conheço da remessa oficial.

Com  efeito,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a  apreciação 
conjunta dos recursos apelatórios e da remessa necessária, na medida em que a matéria a ser 
analisada abarca todo o conteúdo.

A  Administração  Pública  está  adstrita  ao  princípio  da  legalidade, 
previsto  no  art.  37,  caput,  da  Constituição  Federal,  o  qual  determina  a  vinculação  das 
atividades administrativas em conformidade com a lei.

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da  
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  
eficiência...”

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  SERVIÇO 
AUTÔNOMO  DE  SANEAMENTO  DE  PELOTAS.  ADICIONAL  POR 
INSALUBRIDADE.  ALTERAÇÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE.  LEI  MUNICIPAL.  PRINCÍPIO  DA LEGALIDADE.  1.  O 
princípio  da  legalidade  é  base  de  todos  os  demais  princípios  que  instruem, 
limitam e vinculam as atividades administrativas, sendo que a Administração só 
pode atuar conforme a lei. 2. Não prospera a pretensão de que a base de cálculo do 
adicional  de  insalubridade  seja  do  salário  básico  do  servidor,  porque  ausente 
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previsão  legal,  não  sendo  possível  o  Poder  Judiciário  fixar  novo  parâmetro. 
Manutenção  da  sentença  de  improcedência.  APELO  DESPROVIDO.”(Apelação 
Cível Nº 70030109615, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 01/07/2009)

O art.  7º,  inciso  XXIII,  c/c  art.  39,  §  2º  da  Constituição  Federal, 
asseguravam o adicional de remuneração para as atividades insalubres. Ocorre que, a EC nº 
19/98 excluiu o inciso XXIII do art. 7º, retirando a gratificação de insalubridade do rol dos 
direitos  constitucionalmente  assegurados,  e  relegou  sua  regulamentação  à  legislação 
infraconstitucional.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE.  O  Administrador  Público  está  vinculado  ao  princípio  da 
legalidade, estando adstrito à observância da lei, não podendo se afastar da regra 
constitucional, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade civil 
ou criminal, conforme o caso. A gratificação por exercício de atividade insalubre 
depende de previsão na Lei local. Art.  37,  “caput”,  da CF.  Cargo de mecânico 
contemplado  pelo  adicional  de  insalubridade  em grau  médio,  nos  termos  da  Lei 
Municipal  nº  1.002/90.  NEGARAM  PROVIMENTO  AO  APELO.  UNÂNIME. 
(Apelação Cível Nº 70032758484, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 28/04/2010) 

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  AGRAVO RETIDO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.  Não há cerceamento de defesa quando a 
prova dos fatos que se busca demonstrar por meio de perícia técnica ou através de 
oitiva de testemunhas, está suprida pelos demais elementos probatórios existentes 
nos  autos.  O  Administrador  Público  está  vinculado  ao  princípio  da  legalidade, 
estando adstrito à observância da lei, não podendo se afastar da regra constitucional, 
sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade civil ou criminal, 
conforme o caso. A gratificação por exercício de atividade insalubre depende de 
previsão  na  Lei  local. Art.  37,  “caput”,  da  CF.  Cargo  de  Servente  Escolar 
contemplado pelo adicional de insalubridade em grau médio, nos termos das Leis nº 
969/90  e  1.002/90.  NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO E  AO 
APELO.  UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº  70035881861,  Quarta  Câmara  Cível, 
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Alexandre  Mussoi  Moreira,  Julgado  em 
14/07/2010) 

Deste  modo,  verifica-se  ser  necessária  a  previsão  de  lei 
regulamentando a gratificação de insalubridade. No presente caso, o promovente recebe esta 
gratificação  baseada  na  Lei  nº  7.376/2003  que  estabelece  o  valor  nominal  de  R$  40,00 
(quarenta reais), conforme observado nos contracheques juntados aos autos.

Sendo  assim,  não  há  que  se  falar  em  majoração  do  adicional  de 
insalubridade fazendo referência à Legislação Trabalhista quando o servidor é regido pelo 
Estatuto dos Servidores do Estado da Paraíba e já recebe tal gratificação.

Quanto ao pleito de adicional noturno, a Constituição da República, 
em seu  artigo  7º,  inciso  IX,  estabeleceu  como  direito  social  do  cidadão  a  percepção  da 
"remuneração do trabalho noturno superior à do diurno.” 

Tal  direito,  na  forma  do  mencionado,  artigo  7º,  IX,  inclusive,  foi 
estendido  aos  servidores  públicos  estatutários,  por  força  do  artigo  39,  §  3º,  da  Carta 
Constitucional, a saber: “Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no 
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artigo  7º,  IV,  VII,  VIII,  IX,  XII,  XIII,  XV, XVI,  XVII,  XVIII,  XIX,  XX, XXII  e  XXX, 
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o 
exigir.” 

Registre-se,  ainda,  que  a  Constituição  do  Estado  da  Paraíba 
transcreveu,  em seu  art.  33,  inciso  IV,  a  norma  federal  prevista  no  artigo  7º,  inciso  IX, 
conferindo  aos  servidores  públicos  o  direito  ao  recebimento  de  adicional  noturno,  senão 
vejamos:

 “Art.  33.  São  direitos  dos  servidores  públicos:  (...)  IV -  remuneração  do  
trabalho noturno superior à do diurno.”

Portanto, sob o enfoque constitucional, resta indiscutível o direito dos 
servidores públicos ao recebimento do adicional noturno. 

A Lei Complementar nº 58/2003 do Estado da Paraíba, por sua vez, 
em seu art. 77, veio disciplinar tal vantagem, nos seguintes termos: 

“Art. 77. O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre as 22  
(vinte  e  duas)  horas  de  um  dia  e  5  (cinco)  horas  do  dia  seguinte,  terá  o  
valorhora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada  
hora como cinquenta e dois minutos e trinta segundos.” 

Assim, é direito do trabalhador o recebimento do adicional noturno 
quando comprove que a prestação do serviço ocorreu entre as 22 (vinte e duas) horas de um 
dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte. 

No caso, a parte autora demonstrou nos autos que trabalha em regime 
de plantão de 24h (fls. 17) sem, no entanto, receber o adicional noturno que lhe seria devido.

O Estado da Paraíba, por seu turno, não apresentou fatos impeditivos, 
modificativos  ou extintivo  do  direito  do  autor.  Logo,  andou bem o magistrado  a quo ao 
determinar a implantação do adicional noturno ao contracheque do demandante.

Ao fim, quanto à aplicação de juros e correção monetária em face da 
Fazenda Pública,  verifica-se que  a  decisão  do juiz  singular  aplicou o art.  1º-F da Lei  nº 
9.494/1997 – com redação conferida pela  Lei  nº  11.960/2009,  não havendo motivos  para 
modificação.

Feitas estas considerações, nego provimento aos recursos, mantendo 
a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.   Participaram  do  julgamento  o   Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o Des. 
José Aurélio da Cruz) e o Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida  (Juiz Convocado para 
substituir a  Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, 
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Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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João Pessoa, 09 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá Benevides 
                     Relator

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio 
Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 09 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá Benevides 
                     Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0001421-90.2011.815.0181 - 4ª Vara 
de Guarabira

RELATÓRIO

Trata-se de remessa necessária e apelações cíveis interpostas em face 
da sentença de fls. 70/73 que, nos autos da Ação de Cobrança c/c Obrigação de Fazer proposta 
por Pedro Cardoso da Silva Neto contra o Esatado da Paraíba, julgou parcialmente procedente 
o  pedido  exordial,  determinando a  implantação  do adicional  noturno,  com pagamento  do 
retroativo desta verba e dos seus reflexos, observado o prazo prescricional quinquenal. 

Irresignado, o promovente apelou (fls. 75/80) pugnando pela reforma 
da sentença para condenar o promovido na equiparação salarial e na majoração do adicional 
de insalubridade.

O  Estado  da  Paraíba  apresentou  recurso  apelatório  (fls.  81/85) 
pugnando pelo seu provimento para reformar a sentença, julgando totalmente improcedente o 
pedido exposto na petição inicial.

Contrarrazões às fls. 89/98.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu 
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória 
(fls. 113/115).

É o relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 09 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá Benevides
Relator
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